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O PREFEITO DO MUNICÍPIC

fundamento no inciso Iv, primeira parte, de

de Araraquara, de acordo com o que aprov
de julho de 2020, promulga a seguinte lei:

Art. 1º Em conformidade co
município de Araraquara autorizadoa alien
de Produtos Metálicos Ltda., sociedade
68.061.613/0001-72, imóvel de sua proprie
Livro nº 2 — Registro Geral do 1º Cartório d

integrante do guichê administrativonº 005.
perante a Prefeitura do Município de Arara.
nº 9.218, de 14 de março de 2018.

Art. 2º Deverão constar expr
art. 1º desta lei as seguintes condições e clá

| — a donatária deverá

empreendimentoe da atividade econômica
bojo do Chamamento Público nº 01/202
Desenvolvimento Econâmira ham Ana DER PAC PA
especialmente:

a) os dispositivos da Leinº 5.1
de 2018, aplicáveis;

b) a manutenção de empre;
mínima de 10 (dez) trabalhadores, devendo,
de empregados corresponder a jovens de

conformidade coma alínea “c” do inciso | do

c) a contratação e manutençã
legislação em vigor, em conformidade com s

de 1998;

Il — cláusula de retrocessão

descumprimento das obrigações previstas
aplicáveis, por meio da qual o imóvel reverter

existentes, sem direito é

interpelação judigial ou etrajudicial;

 
Hl/— obrigação de que todos o

municipais inergntes ao empreendimento sej

NAN
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NICÍPIO DE ARARAQUARA
E 15 DE JULHO DE 2020
O — Projeto de Lei nº 151/2020

Autoriza a doação onerosa de imóvel do
Município a Robnfer Cnaméárnia dA DedaRAR Ran PAN
Metálicos Ltda., e dá outrasprovidências.

 
) DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com

“caput” do art. 112, da Lei Orgânica do Município
ou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 14

na Lei nº 9.768, de 23 de outubro de 2019, fica o

ar, mediante doação onerosa, a Robofer Comércio
empresária limitada inscrita no CNPJ sob o nº
dada nhiasa aliipraca da mit Ab BAR aa Cr MAS dO ATO), dUlUdUd NO

e Registro de Imóveis da Comarca deAraraquara,
767/2020 — processo nº 008.957/2009, em trâmite
Juara, em obediência ao disposto no art. 6º da Lei

2ssamente do instrumento da doação prevista no
usulas:

comprometer-se a manter a execução do
em conformidade com o projeto apresentado no
O, da Secretaria Municipal do Trabalho e do
co RT ds dteiMdis TEQUISILOS legais pertinentes,

19, de 14 de dezembro de 1998,e da Leine 9.218,

gados, direta ou indiretamente, na quantidade
no mínimo, 10% (dez por cento) do número total
* 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, em
art. 5º da Lei nº 5.119, de 1998;

o de, no mínimo, 1 (um) estagiário, com base na
alles SA dois e di DDD sm maia eE pdaA ia RE,  dito odlL),

"do imóvel, a ser aplicada na hipótese de
nesta lei ou em outras normas municipais

á ao patrimônio do Município doador, com todas
| qualquer indenização, independentemente de

s tributos e contribuições federais, estaduais e

am recolhidos no Município de Araraquara;
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IV — cláusula determinand.

extinção ou liquidação da donatária, terá
imóvel doado;

V — cláusula determinandc 
CEM pIO MUdUUI, diterdr seus objetivosdt
projeto individual apresentado no chaman

VI — cláusula impeditiva de r

VIl — cláusula que determi
alienaçãodo imóvel, ou de quaisquer dos :
donatária;

VIII — cláusula fixando que, |
de preferência sobre o imóvel;

IX—cláusula determinando «

aturdo com os objetivos propostos;

X— cláusula que disponha a

XI — cláusula dispondo q

Desenvolvimento Econômico poderá, a«
requerer à donatária a comprovação da«
recebimentodo benefício; e

XII — cláusula que estipule qt
prazo de até 30 (trinta) dias após o téri
atividade econômica e o cumprimento
thahilitaram a danatária an ramais 2 

TO ERsRO RAD RA A aA  RA aAN

Parágrafo único. Todas as ct
lavratura das escrituras,assim como seus re
responsabilidade da donatária, inclusive o
devido em razão da doação.

Art. 3º O não cumprimento
cassação do benefício concedido, assim c
patrimônio municipal, com todas as benf
indenização, independentementede interp

Art. 4º As despesas com

orçamentárias próprias, suplementadas se |

Art.5º Esta lei entra em vigoi

   
PAÇO MUNÍCIPAL “PREFEITO

 
? que, em caso de recuperação judicial, falência,
o Município direito de preferência em relação ao

que a donatária não poderá, sem anuência do
? exploração da atividadeeconômica, consoante no
ento público;

nodificaçõesquanto à destinação do imóvel doado;

ne a anuência do doador quando da cessão ou

tributos inerentes à sua propriedade,por parte da

em caso de hasta pública, o Município terá direito

jue a donatária utilize totalmente a área doada, de

impenhorabilidade do bem doado;

ue a Secretaria Municipal do Trabalho e do

jualquer tempo, e com qualquer periodicidade,
ontinuidade das condições que a habilitaram ao

Je a donatária deverá comprovar, anualmente, no

nino do exercício financeiro, a continuidade da

dos encargos previstos no instrumento e que UI Vad.

Istas, Os tributos e os emolumentos devidospela
gistros no cartório competente,serão de exclusiva
Imposto de Transmissão de Bens Imóveis(ITBI)

das obrigações assumidas poderá determinar a

mo a reversão do imóvel objeto da doação ao

eitorias nele existentes, sem direito a qualquer
elação judicial e extrajudicial.  a exeoricãn dacta la: Amarrar so

iecessário.
vo ER CEE MB ENSSRBEIÇÃO fd NIRONS)

   “na data de sua publicação.

RUBENS CRUZ”, 15 de julho de 2020.

ecrétária ei estão e Finanças
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Arquivada em livro próprio. ("rap").
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